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IMPETRANTE : BRUNO PAULO FERRAZ ZEZZI
ADVOGADOS : BRUNO PAULO FERRAZ ZEZZI - SP194483

MAIRA OLIVEIRA MILEVUSKI - SP508654
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra decisão que converteu a 
prisão em flagrante de paciente acusado de tráfico de drogas em 
prisão preventiva, sob a alegação de ausência de 
fundamentação idônea, afronta à presunção de inocência e 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares alternativas. O 
paciente, reincidente em crimes da mesma natureza, foi preso 
com quantidade considerável de drogas, balança de precisão e 
outros indícios de tráfico.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) analisar se a decretação 
da prisão preventiva está adequadamente fundamentada e 
compatível com o princípio da presunção de inocência; (ii) 
verificar se a substituição por medidas cautelares menos 
gravosas seria cabível diante da gravidade concreta do crime e 
da periculosidade do agente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência, desde que devidamente fundamentada, e deve ser 
imposta para garantir a ordem pública quando houver elementos 
concretos que indiquem a periculosidade do agente e o risco de 
reiteração criminosa, conforme art. 312 do CPP.
4. A decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 
encontra-se devidamente fundamentada, indicando a gravidade 
concreta do crime e a reincidência do paciente, o que demonstra 

Documento eletrônico VDA44486647 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 14:39:27
Código de Controle do Documento: 839595c6-87f4-4060-b0d1-59605fa56923



seu envolvimento contínuo com atividades ilícitas e a 
necessidade de resguardar a ordem pública.
5. A gravidade do crime de tráfico de drogas, aliada ao histórico 
delitivo do paciente, evidencia sua periculosidade e inviabiliza a 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas, conforme o art. 319 do CPP.
6. A alegação de ilegalidade na abordagem policial não pode ser 
apreciada no âmbito do habeas corpus, por demandar dilação 
probatória, incompatível com o rito sumário do writ.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADOS : BRUNO PAULO FERRAZ ZEZZI - SP194483
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WELLINGTON KAIO FERREIRA DA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra decisão que converteu a 
prisão em flagrante de paciente acusado de tráfico de drogas em 
prisão preventiva, sob a alegação de ausência de 
fundamentação idônea, afronta à presunção de inocência e 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares alternativas. O 
paciente, reincidente em crimes da mesma natureza, foi preso 
com quantidade considerável de drogas, balança de precisão e 
outros indícios de tráfico.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) analisar se a decretação 
da prisão preventiva está adequadamente fundamentada e 
compatível com o princípio da presunção de inocência; (ii) 
verificar se a substituição por medidas cautelares menos 
gravosas seria cabível diante da gravidade concreta do crime e 
da periculosidade do agente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência, desde que devidamente fundamentada, e deve ser 
imposta para garantir a ordem pública quando houver elementos 
concretos que indiquem a periculosidade do agente e o risco de 
reiteração criminosa, conforme art. 312 do CPP.
4. A decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 
encontra-se devidamente fundamentada, indicando a gravidade 
concreta do crime e a reincidência do paciente, o que demonstra 
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seu envolvimento contínuo com atividades ilícitas e a 
necessidade de resguardar a ordem pública.
5. A gravidade do crime de tráfico de drogas, aliada ao histórico 
delitivo do paciente, evidencia sua periculosidade e inviabiliza a 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas, conforme o art. 319 do CPP.
6. A alegação de ilegalidade na abordagem policial não pode ser 
apreciada no âmbito do habeas corpus, por demandar dilação 
probatória, incompatível com o rito sumário do writ.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 67/69).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que a prisão em flagrante em desfavor do paciente foi 
convertida em preventiva no dia 11/06/2024 (fl. 75).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento ou pela 
denegação da ordem em habeas corpus (fls. 91/96).

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
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recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ, fls. 57/60, destaquei):
 

" A prisão em flagrante foi convertida em preventiva sob o fundamento 
da existência de provas de materialidade e de indícios suficientes 
de autoria, de ser necessária para impedir a reiteração delitiva e 
resguardar a ordem pública e a conveniência da instrução 
processual, da gravidade em concreta dos crimes imputados ao 
paciente, sobretudo em razão da reincidência específica, 
dedicação do paciente às atividades criminosas, e apreensão de 
quantidade considerável de drogas (fls. 79 dos autos originários).

Portanto, verifica-se do acostado aos autos que a decisão de 
decretação da prisão preventiva está bem justificada, pois  indicou os 
fundamentos legais para manter a custódia cautelar do paciente, não 
se vislumbrando qualquer ilegalidade.

Dessa maneira, a liberdade provisória não é passível de concessão, 
tendo em vista que os crimes pelos quais responde o paciente são de 
extrema gravidade, que causam perturbação e desassossego na 
sociedade, gerando instabilidade social, sendo que quem pratica 
crimes dessa natureza demonstra personalidade deturpada, 
justificando-se a prisão cautelar para a garantia da ordem pública.

Assim, o paciente apresenta grau elevado de periculosidade pelo 
crime cometido e seu retorno à sociedade põe em risco a ordem 
pública, podendo comprometer a instrução e frustrar a aplicação da lei 
penal se, ao final, restar condenado.

Devido a esses motivos desfavoráveis, não há se falar em desrespeito 
ao direito à liberdade ferido pela decretação da prisão provisória do 
paciente, inexistindo qualquer afronta ao Princípio Constitucional da 
Presunção de Inocência.

[...]

Por fim, a alegação de ilegalidade na abordagem policial deve ser 
feita no bojo da ação penal, pois sua análise exige minudente 
exame de provas, o que é incompatível com o rito sumário do writ
, que não admite dilação probatória.

Dessa maneira, conforme explicitado, não há se falar em concessão 
da ordem de habeas corpus, uma vez que bem fundamentada a r. 
decisão que decretou a prisão preventiva e presentes  os pressupostos 
que a autorizam, não se vislumbrando qualquer constrangimento ilegal 
a ser sanado pelo remédio heroico." 

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
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jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, em situações similares, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça tem se firmado no sentido de que “a periculosidade dos 
acusados, evidenciada pelas suas reiterações delitivas, constitui motivação idônea 
para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública” (AgRg no HC 
888.639/SP, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), 6ª Turma, j. em 09/04/2024, DJe 18/04/2024).

Justifica-se, então, a prisão preventiva fundada na garantia da ordem 
pública "quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (AgRg no HC 771.822/SC, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª Turma, j. em 13/12/2022, DJe 19/12/2022; e AgRg no HC 711.406/RS, 
Relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, j. em 02/08/2022, DJe 
08/08/2022

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0252629-7 HC 928.430 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15010412020248260637  21682202024  21701642720248260000

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO PAULO FERRAZ ZEZZI 
ADVOGADOS : BRUNO PAULO FERRAZ ZEZZI  - SP194483

 MAIRA OLIVEIRA MILEVUSKI  - SP508654
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WELLINGTON KAIO FERREIRA DA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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